
ATA DA 033ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2020 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 15h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Ada Faraco De Luca – Altair Silva – Ana 

Campagnolo - Bruno Souza – Coronel Mocellin - Dr. 

Vicente Caropreso - Fabiano da Luz – Felipe 

Estevão – Fernando Krelling - Ismael dos Santos – 

Ivan Naatz - Jair Miotto - Jerry Comper – Jessé 

Lopes - João Amin – José Milton Scheffer – Julio 

Garcia – Kennedy Nunes - Laércio Schuster - 

Luciane Carminatti – Luiz Fernando Vampiro – 

Marcius Machado - Marcos Vieira – Marlene Fengler 

– Maurício Eskudlark – Mauro de Nadal – Milton 

Hobus – Moacir Sopelsa - Nazareno Martins – Neodi 

Saretta – Nilso Berlanda – Padre Pedro Baldissera 

- Paulinha - Ricardo Alba - Rodrigo Minotto – 

Romildo Titon - Sergio Motta - Valdir Cobalchini – 

Volnei Weber. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

               

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos senhores deputados. 

Passa ao horário reservado aos Partidos 

Políticos. 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PSDB 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO (Orador) – 

Demonstra preocupação com a distribuição dos 

recursos da lei aprovada no Congresso Nacional, 

que prevê a distribuição de 2 bilhões de reais 

para Hospitais Filantrópicos e Santas Casas no 

Brasil. 

Comenta que muitos profissionais da saúde 

estão sofrendo com a redução de seus ganhos, assim 



como os hospitais estão passando por dificuldades 

por conta da redução intensa de receita. 

Informa que dos 136 milhões de reais de 

recursos do Governo Federal destinados ao estado 

de Santa Catarina, apenas 54 milhões foram 

entregues. Acrescenta que haverá um 

contingenciamento por parte do Governo Federal 

devido à crise econômica e pandêmica, mas que o 

total previsto para repasse é de 110 milhões de 

reais. Comenta que é um bom valor para o momento, 

e lamenta que os entraves burocráticos estejam 

atrasando o repasse, e cita o pronunciamento do 

Secretário da Saúde, André Motta, falando sobre o 

atraso no envio da documentação por parte dos 

hospitais. 

Comenta que há situações em que o Governo 

Federal vende a impressão que tudo é 

desburocratizado, e conta que alguns Estados estão 

enfrentando problemas com a prestação de contas, 

porque os secretários de Saúde não se preocuparam 

com a formalização, com a documentação para obter 

os repasses.  

Neste sentido, foi montada uma frente de 

trabalho no setor de convênios da SES para 

agilizar os repasses, e espera que os esforços da 

Secretaria da Saúde e dos dirigentes dos hospitais 

sejam intensos e rápidos para que se concretizem 

os repasses. 

Parabeniza todos os dirigentes hospitalares e 

Santas Casas ligadas ao SUS, e agradece ao 

idealizador da lei, o ex-Ministro José Serra, que 

em 2002 já havia feito um programa de 

reestruturação financeira.  

Demonstra satisfação ao anunciar que foram 

pagos mais convênios relacionados às emendas 

impositivas de saúde para diversas cidades, 

recursos muito bem-vindos, neste momento. 

Anuncia que no dia seguinte o Governador e 

alguns Secretários irão até Jaraguá do Sul visitar 

e agradecer a WEG, empresa responsável pela 

produção de respiradores. Igualmente, acrescenta 

congratulações à empresa Leistung, também de 

Jaraguá, que está com a produção de respiradores 



comprometida com o Ministério da Saúde até o dia 

31 de julho.  

Afirma, ainda, que é preciso cautela na 

questão da liberação dos transportes coletivos, e 

com isso, todos os líderes públicos e 

profissionais da saúde precisam incentivar cada 

vez mais a prevenção ao Coronavírus. 

  

Deputada Paulinha (Aparteante) – Corrobora a 

fala do Deputado e informa que a Comissão de Saúde 

tem acompanhado com responsabilidade os repasses 

dos recursos da União aos hospitais filantrópicos. 

Afirma que seria importante uma autorização legal 

efetiva que permita que esses recursos sejam 

repassados fundo a fundo, desobrigando até mesmo 

os documentos que estão postos na conveniação da 

pandemia e também para o futuro, pois é possível 

simplificar os processos.   [Taquigrafia: Northon] 

 

 Partido: MDB 

 DEPUTADA ADA DE LUCA (Oradora) – Lembra sobre 

os R$ 300 milhões que o Estado deixará de pagar em 

relação à dívida com a União, e questiona onde 

está sendo investido esse dinheiro. Comenta que o 

Governo conseguiu no STF uma liminar para investir 

este dinheiro no combate ao Covid-19. 

 Diz ter feito um pedido de informação, e 

posteriormente questionado o Secretário Adjunto da 

Saúde em uma audiência pública, mas não souberam 

responder. 

 Finalmente, indagou ao Secretário da Saúde, e 

obteve uma resposta, que não foi boa, 

infelizmente, pois afirmou: “não há dinheiro novo, 

este dinheiro não está no nosso caixa.”  

Lamentando esta resposta, e insatisfeita com a 

mesma, procurou ver o processo junto com sua 

assessoria, e lá a Procuradoria Geral do Estado 

disse ao STF que iria fazer o investimento no 

combate ao coronavírus. Ou seja, na ação do STF o 

Estado apresentou uma lista de medidas que seriam 

tomadas, e agora afirmam que não têm dinheiro. 

Durante a reunião com o Secretário da Saúde, 

disse que o Estado precisa de 713 leitos de UTI 

para enfrentar o pico que está por vir, mas que 



até agora o Estado só tem 372. Afirma que as 

explicações não são satisfatórias, e que a 

situação é incompreensível. 

 Finalizando, conclama seus Pares a se juntarem 

neste posicionamento firme com as questões que 

envolvem a saúde dos catarinenses, pois foram 

eleitos para legislar e fiscalizar. [Taquigrafia: 

Guilherme]  

 

Partido: PL 

DEPUTADO IVAN NAATZ (Orador) – Exibe vídeos de 

entrevista concedida pelo governador Carlos Moisés 

ao jornalista Roberto Azevedo. Questiona os 

números citados pelo governante e faz duras 

críticas ao mesmo, perguntando onde estão os 

leitos de UTI que foram prometidos no início da 

pandemia. 

Afirma que a gestão atual é responsável pelo 

desemprego de 600 mil pessoas e desativação de 150 

mil pequenas empresas, e mais outras 100 mil que 

fecharão até o final do ano, e por estas ações o 

Governo será sempre lembrado. 

Diz que a retomada da economia deve-se ao povo 

que voltou a trabalhar e produzir, e não a 

iniciativas de Governo, que infelizmente não 

aconteceram. Mais ainda, fala que a Assembleia 

Legislativa e os Deputados não são tolos, e que 

estão, sim trabalhando nos processos de 

impeachment. Ressalta que, ao contrário do 

Governador, os Parlamentares sabem fazer Política.  

Declara que o Governador não é o único culpado 

pela situação atual do Estado, e condena também as 

atitudes de Lucas Esmeraldino e o ex-secretário da 

Casa Civil, Douglas Borba. 

Alega, ainda, que a ação popular promovida 

pelo deputado Bruno Souza foi a maior responsável 

pela recuperação do dinheiro perdido com a compra 

de respiradores, não havendo neste caso qualquer 

interferência do Poder Executivo. [Taquigrafia: 

Roberto] 

A Presidência concede a palavra, pela ordem, 

ao Deputado Rodrigo Minotto, que manifesta-se 

quanto ao pronunciamento do Deputado Ivan Naatz. 



O próximo orador inscrito é o Deputado Neodi 

Saretta, a quem concede a palavra. 

   

Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) – Fala da 

precariedade das rodovias catarinenses, de forma 

muito especial na região do meio-oeste, que por um 

lado comemora a finalização da obra entre Ouro e 

Jaborá, mas por outro lado lamenta a situação da 

rodovia num trecho pequeno, de 15km, que liga o 

município de Jaborá à BR-282, no município de 

Catanduvas. Afirma que em alguns locais a situação 

é tão difícil que o motorista precisa usar a 

contramão para desviar os buracos.  

 Cita também um trecho fundamental, que é a 

revitalização da SC-283, de forma muito especial 

no trecho Concórdia/Chapecó, lembrando que tem 

recursos aprovados no Plano Plurianual e no 

Orçamento para esta obra, o que não justifica o 

tapa-buracos que estão fazendo.  

 Quanto à Saúde, diz que apresentou uma 

indicação ao Secretário, pleito já feito 

anteriormente, para que seja instalado e colocado 

em funcionamento o tomógrafo adquirido para 

atender o Hospital Governador Celso Ramos, em 

Florianópolis, equipamento que foi comprado em 

2017 e até o momento não foi instalado, situação 

esta inadmissível com a fila de exames existente. 

Ressalta que neste momento, com o coronavírus, o 

aparelho poderia estar ajudando inclusive no 

diagnóstico da doença.  

Fala da importante reunião da comissão de 

Saúde, na segunda-feira, em parceria com a 

Comissão Externa de Ações contra o Coronavírus da 

Câmara Federal, com a sua Relatora, Deputada 

Carmen Zanotto, quando se analisou ações de 

combate à pandemia sob o ponto de vista das 

instituições hospitalares filantrópicas e Santas 

Casas, ficando clara a importância de 

desburocratizar os repasses dos recursos que 

vieram via fundo estadual, situação válida também 

para os fundos municipais. Na ocasião, também foi 

citado o credenciamento dos leitos de UTI, que 



ainda não se chegou à metade do que foi 

solicitado.  

Finalizando, lembra também dos recursos que o 

Governo vai deixar de pagar em função da dívida 

com a União, por força de uma liminar no STF, e 

comenta do seu projeto de lei que está em 

tramitação, especificando que esses recursos devem 

ir ao Fundo Estadual de Saúde, 70%, e 30% para o 

Fundo de Apoio aos Hospitais Filantrópicos, o que 

poderia resolver o impasse. [Taquígrafa: Sara]  

 

A Presidência, neste momento, concede a 

palavra pela ordem ao Deputado Ivan Naatz, em 

reposta ao Deputado Rodrigo Minotto. 

 Em seguida, comunica que fruto de um acordo 

entre os Líderes, a sessão será encerrada às 17h, 

para realização de reunião com os Secretários da 

Fazenda e da Casa Civil, sobre as emendas 

impositivas, emendas Parlamentares, sob a 

Presidência da Líder do Governo, Deputada 

Paulinha.  

 

Deputado Laércio Schuster – Pede a palavra, 

pela ordem.  

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Concede a 

palavra ao Deputado Laércio Schuster.  

DEPUTADO LAÉRCIO SCHUSTER – Presta homenagem a 

um jornal do interior que diversas vezes foi 

reconhecido pelas suas brilhantes reportagens, e 

pela participação na comunidade, o Jornal Testo, 

de Pomerode, que completou oito anos de história. 

 

A Presidência concede a palavra, pela ordem, 

ao Deputado Maurício Eskudlark, que corrobora o 

pronunciamento do Deputado Neodi Saretta quanto à 

situação precária das rodovias catarinenses.          

   

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Dá início 

à pauta da Ordem do Dia.  

 A Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 



contrário aos Projetos de Lei n.s: 0029/2020 e 

0483/2019; e à Proposta de Sustação de Ato n. 

0007/2020. 

 A Presidência comunica, ainda, que o PL n. 

0402/2016, de autoria do Deputado Dr. Vicente 

Caropreso, a requerimento do autor, foi retirado 

de pauta. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0406/2019, de autoria do Governador do 

Estado, que altera o art. 22 da Lei nº 12.929, de 

2004, que institui o Programa Estadual de 

Incentivo às Organizações Sociais e estabelece 

outras providências.  

Ao presente projeto foi apresentada Emenda 

Modificativa. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como encontram. 

Aprovado.  

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0208/2020, de autoria da Comissão de 

Constituição e Justiça, que revoga o item 214 do 

Anexo Único da Lei nº 16.733, de 2015, que 

"Consolida as Leis que dispõem sobre o 

reconhecimento de utilidade pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", para excluir 

do rol das entidades declaradas de utilidade 

pública estadual o Polo Tecnológico de Informação 

e Comunicação da Região de Blumenau (Blusoft).  

Conta com parecer favorável da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0198/2019, de autoria do Deputado Felipe 



Estevão, que institui a cobrança, a título de 

compensação financeira, pelo uso oneroso de 

equipamento de monitoração eletrônica por preso ou 

apenado no âmbito do Estado de Santa Catarina, e 

adota outras providências. 

Ao presente projeto foram apresentadas Emendas 

Modificativas. 

Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Segurança Pública. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0164/2019, de autoria do Deputado Felipe 

Estevão, que dispõe sobre o Código Estadual de 

Proteção aos Animais Domésticos. 

Ao presente projeto foi apresentada Emenda 

Substitutiva Global.  

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; de Finanças e Tributação; 

e de Turismo e Meio Ambiente. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

Aprovado.  

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0122/2020, de autoria do Deputado Paulo 

Eccel, que altera o Anexo I da Lei nº 17.335, de 

2017, que "Consolida as Leis que dispõem sobre a 

instituição de datas e festividades alusivas no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", para 

instituir o Dia Estadual do Conselheiro 

Comunitário de Segurança, como forma imediata de 

incentivar agentes comunitários na 

operacionalização de medidas de prevenção ao 

contágio do coronavírus (COVID-19). 



Conta com parecer favorável das comissões de 

Constituição e Justiça; e de Finanças e 

Tributação. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

Aprovado com a manifestação contrária do sr. 

Deputado Jessé Lopes. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Conversão em Lei de Medida Provisória n. 

0227/2020, de autoria da Comissão de Finanças e 

Tributação, que estabelece medidas, no âmbito da 

Administração Pública Estadual Direta, Autárquica 

e Fundacional do Poder Executivo, para 

enfrentamento do estado de calamidade pública 

declarado pelo Decreto Legislativo nº 18.332, de 

2020, e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019, em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 

13.979, de 2020. 

Conta com parecer favorável da Comissão de 

Finanças e Tributação.  

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. Deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram.  

Aprovado com a manifestação contrária da 

Deputada Luciane Carminatti. 

Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Emenda Constitucional n. 0002/2020, de 

autoria da Comissão Especial, que acrescenta art. 

57 ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), da Constituição do Estado de 

Santa Catarina (CE), com o fim de estabelecer o 

prazo de até 72 (setenta e duas) horas, para as 

respostas a pedidos de informação encaminhados 

pela Assembleia Legislativa, previstos no § 2º, 

art. 41 da CE, relativos ao acompanhamento da 

situação fiscal e da execução orçamentária e 

financeira de medidas relacionadas ao 



enfrentamento da pandemia da COVID-19, originários 

da Comissão Especial, que especifica, enquanto 

viger o estado de calamidade pública dela 

decorrente, declarado no Estado de Santa Catarina.  

Conta com parecer favorável da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

Deputados: Coronel Mocellin e Ismael dos Santos. 

Em votação. 

Encaminharam votação os srs. Deputados: Valdir 

Cobalchini e Jair Miotto. 

Os srs. Deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

(Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADA ADA DE LUCA - sim  

DEPUTADO ALTAIR SILVA - sim 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO - sim 

DEPUTADO BRUNO SOUZA - sim 

DEPUTADO CORONEL MOCELLIN - abst 

DEPUTADO DOUTOR VICENTE CAROPRESO 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ - sim 

DEPUTADO FELIPE ESTEVÃO 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING - sim 

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS - sim 

DEPUTADO IVAN NAATZ - sim 

DEPUTADO JAIR MIOTTO - sim 

DEPUTADO JERRY COMPER - sim 

DEPUTADO JESSÉ LOPES 

DEPUTADO JOÃO AMIN - sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER 

DEPUTADO JULIO GARCIA 

DEPUTADO KENNEDY NUNES - sim 

DEPUTADO LAÉRCIO SCHUSTER - sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI - sim 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO VAMPIRO 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO - sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA 

DEPUTADA MARLENE FENGLER - sim 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK - sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL - sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS 

DEPUTADO MOACIR SOPELSA 



DEPUTADO NAZARENO MARTINS - sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA - sim 

DEPUTADO NILSO BERLANDA - sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA - sim 

DEPUTADA PAULINHA - abst 

DEPUTADO RICARDO ALBA 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO - sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON 

DEPUTADO SARGENTO LIMA 

DEPUTADO SERGIO MOTTA - sim 

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI - sim 

DEPUTADO VOLNEI WEBER - sim  

Está encerrada a votação. 

Votaram 35 srs. Deputados. 

Temos 32 votos “sim”, nenhum voto “não” e três 

abstenções.  

(Votação nominal realizada de forma híbrida 

digital e manual. O sr. Presidente, Deputado Julio 

Garcia, acolheu as manifestações dos Deputados 

Felipe Estevão, Jessé Lopes, Luiz Fernando 

Vampiro, Milton Hobus, Moacir Sopelsa, e Romildo 

Titon favoráveis à PEC n. 0002/2020, e do Deputado 

Dr.Vicente Caropreso pela abstenção, fora do 

sistema eletrônico de votação, totalizando assim 

35 votos, sendo 32 “sim”, nenhum “não” e três 

abstenções.) 

Está aprovado.  

Neste momento, a Presidência encerra a 

presente sessão, convocando outra, extraordinária, 

às 16h11, para dar continuidade à pauta da Ordem 

do Dia. [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] [Revisão: 

Taquígrafa Sara] 

  

  

 

 

 

  


